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Requerido : Estado do Acre 
Proc. Estado : Neyarla de Souza Pereira (OAB: 3502/AC) 
Assunto : Inconstitucionalidade Material
____________________________________________________________________________________

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 39, §4º DA LEI 

COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 392/2021. REGULAMENTAÇÃO 

DE CARREIRA. POLICIA PENAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MÉRITO. 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DO DISPOSITIVO LEGAL. 

TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS. IMPOSSIBILIDADE. 

ATRIBUIÇÕES DIVERSAS. CONTROLE CONCENTRADO. 

INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. 

PROCEDÊNCIA. EFEITOS EX TUNC.

1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade com 

Pedido de Cautela Liminar, objetivando a declaração de 

inconstitucionalidade do art. 39, §4º e que seja conferida 

interpretação conforme a Constituição ao art. 20, IV, ambos da 

Lei Complementar n. 392, de 17 de dezembro de 2021, com 

efeito ex tunc.

2. A Emenda Constitucional Estadual n. 53/2019 reservou o 

reenquadramento como Policial Penal apenas aos cargos de 

Agente Penitenciário e Motorista Penitenciário Oficial, ao 

passo que o art. 39, §4º da LC n. 392/2021, fez incluir, 

também, na categoria de Policial Penal, o cargo de Técnico 

Administrativo e Operacional.

3. A transferência de cargo público (provimento em cargo 
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administrativo diverso daquele que o servidor foi admitido) 

exige a submissão do servidor a concurso público de provas 

ou de provas e títulos (Súmula Vinculante n. 43/STF), em 

respeito aos princípios da Administração Pública, notadamente 

o da isonomia, cabendo exceção somente quando houver 

agrupamento de cargos com a mesma atribuição.

4. O art. 20, IV da LC n. 392/2021, ao prevê que o candidato 

ao ingresso da carreira penal deva ser servidor público, revela 

clara intenção em conceder privilégio a servidor público em 

detrimento a população em geral, circunstância que não 

guarda consonância com os postulados constitucionais 

brasileiro  princípios da isonomia e impessoalidade.  

5. Procedência da ação, para fins de declarar 

inconstitucionalidade material do art. 39, §4º da Lei 

Complementar Estadual n. 392/2021, somente na parte em 

que autoriza o enquadramento do cargo de técnico 

administrativo e operacional, pertencente ao IAPEN, em 

Polícia Penal, com produção de efeitos ex tunc, atribuir ao art. 

20, inciso IV da Lei Complementar n. 392/2021, interpretação 

conforme à Constituição, que deve ser compreendida: não 

registrar punição administrativa nos últimos cinco anos, 

quando se tratar de servidor público, civil ou militar, com 

produção de efeitos ex tunc.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de 

Inconstitucionalidade n. 1001530-52.2022.8.01.0000, ACORDAM os Senhores 

Desembargadores do Tribunal Pleno Jurisdicional do Tribunal de Justiça do 

Estado do Acre, à unanimidade, julgar procedente a ação de 

inconstitucionalidade, com efeitos ex tunc,  nos termos do voto da relatora.
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Rio Branco, 11 de dezembro de 2023.

Desembargadora Regina Ferrari

Presidente

Desembargadora Waldirene Cordeiro

Relatora

RELATÓRIO

A Sra. Desembargadora Waldirene Cordeiro (Relatora): 

1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade com 

Pedido de medida cautelar ajuizada pelo Procurador-Geral Adjunto da 

Justiça do Acre, por delegação expressa, objetivando a declaração de 

inconstitucionalidade do art. 39, §4º e que seja conferida interpretação 

conforme a Constituição ao art. 20, IV, ambos da Lei Complementar n. 392, de 

17 de dezembro de 2021, com efeito ex tunc.

2. Sustenta o Autor (pp. 01/26), padecer a norma guerreada de 

vício de inconstitucionalidade material, em face da Carta Federal e Estadual. 

3. Assenta que o art. 39, §4º da LCE n. 392/2021, ao 

possibilitar o enquadramento do cargo de técnico administrativo e operacional, 

integrantes do quadro funcional do Instituto de Administração Penitenciária do 

Acre  IAPEN/AC, na carreira de policial penal, sem a correspondência de 

atribuições, afronta os artigos 3º, 27, caput e II, e 134-A da Carta do Estado do 

Acre, bem ainda aos artigos 5º, caput e 37, inciso II, da Carta Federal.

4. Assegura que a redação conferida ao art. 20, IV da 

sobredita Lei, aponta para interpretação equivocada, na medida que 

pressupõe, como requisito para o ingresso na carreira da Polícia Penal, que o 

candidato seja servidor público, o que representa inobservância ao princípio da 

isonomia, previsto no art. 3º da Constituição Estadual do Acre e no art. 5º da 

CF/88, portanto, carece de interpretação conforme a Constituição, consagrada 
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pelo Supremo Tribunal Federal.  

5. À luz dos argumentos expendidos, requereu, liminarmente, o 

deferimento da medida cautelar para suspender os efeitos do art. 39, § 4º, da 

Lei Complementar Estadual nº 392/2021, na parte em que permite o 

enquadramento do cargo de técnico administrativo e operacional, pertencente 

às fileiras do IAPEN/AC, em Policial Penal, e, ainda, para conceder 

interpretação conforme a Constituição ao art. 20, IV, da mesma Lei, até o 

julgamento final da ação.

6. No mérito, pugnou pela declaração da inconstitucionalidade 

do art. 39, §4º da Lei Complementar Estadual n. 392/2021  Acre, somente no 

trecho em que permite o enquadramento do cargo de técnico administrativo e 

operacional, do quando funcional do IAPEN, em Policial Penal, por vício 

material, bem ainda que seja conferida interpretação conforme a Constituição 

ao art. 20, IV da referida Lei, com efeito ex tunc.

7. A cautela liminar pleiteada foi deferida pelo Pleno 

Jurisdicional – Acórdão (pp. 422/429), disponibilizado no DJE n. 7.249 de 

27.02.2023, que restou assim ementado:

DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. LEI 

COMPLEMENTAR ESTADUAL. EMENDA CONSTITUCIONAL. CRIAÇÃO. 

POLÍCIA PENAL. CARGO. POLICIAL PENAL. INGRESSO. ASCENSÃO E 

ENQUADRAMENTO. INCOMPATIBILIDADE MATERIAL. 

1. Em tese, a concessão de medida cautelar pressupõe a demonstração 

de probabilidade do direito afirmado e o perigo de dano irreparável ou de 

difícil/impossível reparação.

2. Porém, no procedimento de controle abstrato de constitucionalidade das 

leis e atos normativos, o Supremo Tribunal Federal sufraga o 

entendimento de que, na análise do pedido de medida cautelar, o órgão 

julgador dispõe de maior discricionariedade, de modo que o pressuposto 
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do periculum in mora pode ceder espaço a um juízo de conveniência 

política sobre a suspensão da eficácia da norma impugnada (ADI 3.401 

MC, Rel. Min. GILMAR MENDES, Pleno, decisão: 3/2/2005)

3. As normas impugnadas estão contidas na LC n.º 392/2021, que 

"regulamenta no âmbito do Poder Executivo estadual, acerca da carreira 

da Polícia Penal, com atribuições previstas na Constituição Federal, 

Constituição Estadual, alterada pela Emenda Constitucional nº 53/2019, 

Lei de Execuções Penais e em legislações específicas"

4. Em análise de cognição sumária, as normas objeto de impugnação são 

incompatíveis com a Constituição do Estado do Acre, porque ofendem o 

princípio do livre acesso a cargos públicos por meio do concurso e 

porquanto permitem a prática inconstitucional da ascensão entre cargos 

de atribuições inteiramente distintas.

5. Medida cautelar deferida.

8. Intimados, os Ex.mos Governador do Estado do Acre, 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Acre e o Procurador-Geral 

do Estado do Acre, conjuntamente, aduziram (pp. 452/461), em suma, que: a) 

a Emenda à Constituição Estadual n. 53/2019, que criou a Policia Penal no 

Estado do Acre, previu a transformação de cargos específicos (Agente 

Penitenciário e Motorista Penitenciário), assim, a regulamentação da carreira 

funcional da Polícia Penal do Acre é adstrita à referida emenda constitucional 

que não incluiu no novo quadro os cargos de Técnico Administrativo e 

Operacional do IAPEN na carreira da Polícia Penal; b) não obstante o art. 39, 

§4º da LCE n. 392/2021 ter incluído o cargo de Técnico Administrativo e 

Operacional na carreira policial penal, tal previsão não fora 

operacionalizada/executada pela Administração, justamente por não ser essa 

a intenção do legislador e à míngua de permissivo constitucional, conforme 

ressai do Ofício 2757/2022/IAPEN (pp. 297/298); c) com relação ao art. 20, 

inciso IV da LCE n. 392/2021, reconhecem que a redação do dispositivo 
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aponta para a inconstitucional interpretação, no sentido de que o prévio 

vínculo funcional seria admissível como requisito para o ingresso na carreira 

policial penal, assim, o afastamento de equivocada interpretação normativa 

efetivamente contribui para a estabilidade do ordenamento jurídico e obsta 

eventuais conflitos futuros; d) consignam que a transformação do cargo 

Técnico Administrativo e Operacional em cargo de Policial Penal configura 

provimento derivado de cargo público, modalidade não permitida pelo 

Supremo Tribunal Federal, conforme julgados e Súmula n. 685; d) assim, 

requerem seja julgada procedente a presente ação, para declarar a 

inconstitucionalidade do artigo 39, § 4º, da Lei Complementar Estadual nº 

392/2021, apenas na parte em que autoriza o indevido enquadramento do 

cargo de Técnico Administrativo e Operacional, pertencente ao IAPEN/AC, em 

Policial Penal, por vício de ordem material, bem assim para que se confira 

interpretação conforme a Constituição, ao artigo 20, IV, da mesma Lei, com 

efeito ex tunc.      

9. A Procuradoria de Justiça(pp. 478/479), em parecer da lavra 

do d. Procurador Celso Jerônimo de Souza, opina, aderindo à tese autoral, 

ratificando todos os fundamentos da inicial e pugnando pela procedência da 

ação, com a correspondente declaração de inconstitucionalidade material do 

art. 39, §4º da LCE n. 392/2021, na parte que permite o enquadramento do 

Técnico Administrativo e Operacional como Policial penal do IAPEN e que seja 

conferida interpretação conforme a Constituição ao art. 20, IV, da mesma Lei, 

com eficácia ex tunc, CONFIRMANDO-SE, por reserva de coerência lógica, a 

MEDIDA CAUTELAR deferida às pp. 422/429.

10. Vieram-me os autos, ante a posse da relatora originária, no 

cargo de Presidente desta Corte de Justiça.

11. Eis o sucinto relatório, pelo que submeto a apreciação da 

ação ao Colegiado para julgamento em ambiente virtual, considerando a 
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ausência de oposição pelas partes para tanto (pp. 444 e 445) que, inclusive, 

anuem com a procedência da ação.

VOTO

A Sra. Desembargadora Waldirene Cordeiro (Relatora): 

12. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade com 

Pedido de medida cautelar ajuizada pelo Procurador-Geral Adjunto da 

Justiça do Acre, por delegação expressa, objetivando a declaração de 

inconstitucionalidade do art. 39, §4º e que seja conferida interpretação 

conforme a Constituição ao art. 20, IV, ambos da Lei Complementar n. 392, de 

17 de dezembro de 2021, com efeito ex tunc.

13. Oportuno reproduzir o que dita textualmente o dispositivo 

da Lei Complementar Estadual n. 392/2021, sobre a qual se pretende aferir a 

(in)constitucionalidade aqui posta:

Art. 39. Os atuais servidores públicos integrantes da carreira de policial 

penal, cujos provimentos dos respectivos cargos se deram mediante 

aprovação em concurso público com exigência de escolaridade de nível 

médio, conforme Lei nº 2.180, de 2009, comporão quadro próprio.

(...)

§ 4º Os servidores referidos no caput, atualmente ocupantes das classes e 

referências constantes do item “b” do anexo IV da Lei nº 2.180, de 2009, 

ficam enquadrados, respectivamente, nas classes e referências do quadro 

da carreira de policial penal constante do anexo II desta lei complementar.

Art. 20. São requisitos para ingresso em cargo público de policial penal:

(...)

IV - ser servidor público, civil ou militar e não registrar punição 

administrativa nos últimos cinco anos;

14. Importa também tecer breve histórico acerca da origem da 

lei em referência, que regulamenta a carreira da Policia Penal, no âmbito do 
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Poder Executivo do Estado do Acre.

15. Justamente, por meio da Emenda Constitucional n. 104, de 

04 de dezembro de 2019, o Congresso Nacional criou a Polícia Penal, órgão 

responsável pela segurança do sistema prisional federal, estadual e do Distrito 

Federal.

16. No âmbito local, a fim de compatibilizar a Carta Política do 

Estado do Acre ao sobredito texto constitucional, promoveu-se a Emenda 

Constitucional n. 53, de 12 de dezembro de 2019, nos seguintes termos:

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 53, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2019

 Altera os arts. 45, 54, 56, 131 e 132 e acresce os arts. 133-A e 133-B à 

Constituição do Estado do Acre.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

ACRE, nos termos do §3º do art. 53 da Constituição Estadual, promulga a 

seguinte Emenda ao texto constitucional:

 Art. 1º O inciso XI do art. 45 da Constituição do Estado do Acre passa a 

vigorar com a seguinte redação:

Art. 45. 

 ...

 XI  fixação dos efetivos da Polícia Civil, da Polícia Penal, da Polícia 

Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado;

Art. 2º O inciso II do § 1º do art. 54 da Constituição do Estado do Acre 

passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 54. ...

§ 1º ...

...

II  fixação ou modificação dos efetivos da Polícia Civil, da Polícia Penal, 

da Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado;

Art. 3º O Parágrafo único do art. 56 da Constituição do Estado do Acre 
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passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 56. ...

Parágrafo único. ...

...

XIII  Lei Orgânica da Polícia Penal; 

XIV   o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado;

XV   outras leis de caráter estrutural, incluídas nesta categoria pelo voto 

preliminar da maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa.” 

(NR)

Art. 4º O art. 131 da Constituição do Estado do Acre passa a vigorar com 

a seguinte redação:

"Art. 131. ... 

...

III  Polícia Penal;” (NR)

Art. 5º O caput do art. 132 da Constituição do Estado do Acre passa a 

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 132. A Polícia Civil, a Polícia Penal, a Polícia Militar e o Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado são órgãos executivos, de atuação integrada, 

subordinados ao governador do Estado, sob orientação operacional da 

secretaria de Estado responsável pela segurança pública.” (NR) 

Art. 6º Fica alterada a Seção II do Capítulo II e acrescidos os arts. 133-A e 

134-A, com a seguinte redação:

“SEÇÃO II

Da Polícia Civil e da Polícia Penal

Art. 133-A. À Polícia Penal, instituição permanente do poder público, 

dirigida por integrante da carreira de policial penal, incumbe a segurança 

dos estabelecimentos penais do Estado.
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Art. 134-A. A Polícia Penal é estruturada em carreira, cujo ingresso dar-se-

á mediante aprovação em concurso público de provas e títulos.” (NR)

Art. 7º Em decorrência do disposto no art. 4º da Emenda à Constituição 

Federal nº 104, de 4 de dezembro de 2019, ficam transformados no cargo 

de Policial Penal:

I  os cargos de Agente Penitenciário, previstos na Lei nº 2.180, de 10 

dezembro de 2009;

II  os cargos de Motorista Penitenciário Oficial, previsto na Lei nº 3.259, 

de 20 de junho de 2017.

§ 1º A carreira de Policial Penal será estruturada e regulamentada através 

da Lei Orgânica da Polícia Penal.

§ 2º Até a edição da Lei Orgânica da Polícia Penal, as atribuições, deveres 

e responsabilidades dos Policiais Penais e servidores obedecerão à 

legislação vigente na data de publicação desta Emenda Constitucional.

§ 3º A transformação de que trata o caput abrangerá as hipóteses de 

redistribuição para o cargo de Agente Penitenciário que estejam em curso 

e pendentes de efetivação até a data de publicação desta Emenda 

Constitucional, respeitadas as regras e as vedações previstas na 

legislação atinente à matéria.

Art. 8º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação, devendo ser regulamentada em um prazo máximo de cento e 

oitenta dias.  

17. Assim, a partir de então, fora promulgada a Lei 

Complementar Estadual n. 392/2021, que regulamenta no âmbito do Poder 

Executivo a carreira da Polícia Penal.

18. Ainda, afeta a matéria, de mencionar a Lei Estadual n. 

2.180/2009, que dispõe sobre o Plano de Cargos Carreiras e Remuneração 

dos Servidores do Instituto de Administração Penitenciária do Acre/IAPEN/AC.
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19. Pois bem. Diante do que foi apresentado na ação 

manejada pelo Autor Ministério Público, reputo que o primeiro ponto a ser 

avaliado é o quanto ao pedido de declaração de inconstitucionalidade do §4º, 

do art. 39 da LCE n. 392/2021, somente no que toca ao enquadramento de 

técnico administrativo e operacional ao cargo de Policial Penal. Vejamos a 

redação do citado dispositivo da norma local:

Art. 39. Os atuais servidores públicos integrantes da carreira de policial 

penal, cujos provimentos dos respectivos cargos se deram mediante 

aprovação em concurso público com exigência de escolaridade de nível 

médio, conforme Lei nº 2.180, de 2009, comporão quadro próprio.

(...)

§ 4º Os servidores referidos no caput, atualmente ocupantes das classes e 

referências constantes do item “b” do anexo IV da Lei nº 2.180, de 2009, 

ficam enquadrados, respectivamente, nas classes e referências do quadro 

da carreira de policial penal constante do anexo II desta lei complementar. 

20. Em consulta à Lei Estadual n. 2.180/2009, verifico que o 

item 'b' do anexo IV, faz constar o seguinte:

b) agente penitenciário e técnico administrativo e operacional

Referência Salariais 
Classe

1 2 3

Classe Especial 1.305,00 1.370,25 1.435,50

Classe IV 1.160,00 1.218,00 1.276,00

Classe III 1.015,00 1.065,75 1.116,50

Classe II 870,00 913,50 957,00

Classe I 725,00 761,25 797,50

21. Como se pode perceber, em verdade, no §4º do art. 39 da 
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LCE n. 392/2021, ao mencionar os cargos contidos no item 'b' do anexo IV da 

Lei 2.180/2009, sem ressalvar o técnico administrativo e operacional, para 

enquadramento no cargo de Policial Penal, olvidou o legislador estadual 

quanto a limitação contida no art. 7º da Emenda Constitucional Estadual n. 

53/2019, que reserva a transformação para o cargo de Polícia Penal somente 

aos cargos de Agente Penitenciário e Motorista Penitenciário Oficial, senão 

vejamos:

Art. 7º Em decorrência do disposto no art. 4º da Emenda à Constituição 

Federal nº 104, de 4 de dezembro de 2019, ficam transformados no cargo 

de Policial Penal:

I  os cargos de Agente Penitenciário, previstos na Lei nº 2.180, de 10 

dezembro de 2009;

II  os cargos de Motorista Penitenciário Oficial, previsto na Lei nº 3.259, 

de 20 de junho de 2017. 

22. Por certo, é possível, que a interpretação literal da lei para 

incluir o técnico administrativo e operacional na classe de Policial Penal, não 

foi a intenção do legislador, notadamente por representar verdadeira afronta à 

Constituição Estadual do Acre. Contudo, frente à margem interpretativa que o 

questionado dispositivo conduz, forçoso é a intervenção judicial para fazer 

prevalecer os preceitos constitucionais cogentes, dissipando margem de 

dúvidas.

23. Para além disso, via de regra, a transferência de cargo 

público (provimento em cargo administrativo diverso daquele que o servidor foi 

admitido) exige a submissão do servidor a concurso público de provas ou de 

provas e títulos (Súmula Vinculante n. 43/STF), em respeito aos princípios da 

Administração Pública, notadamente o da isonomia, a impedir o Poder Público 

de conceder privilégios a alguns ou dispensar tratamento discriminatório e 

arbitrário a outros, ressalvadas as hipóteses de nomeação para cargos em 
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comissão. 

24. Sobre o tema, calha a doutrina de Carvalho Filho1: 

(...)

ilegítima a transformação de cargos na qual se permita 

reenquadramento indiscriminado dos servidores, sem critério de 

adequação relativamente aos requisitos (natureza de funções, 

escolaridade etc.) do cargo novo e do cargo transformado, ensejando 

privilégios por via oblíqua.

25. Ainda, nesse passo, não será demasiado colacionar 

importante julgado da nossa Suprema Corte, que abstraídas suas 

especificidades, sua essência cabe no caso em liça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI ESTADUAL QUE 

PERMITE A INTEGRAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO DE 

PESSOAL DE AUTARQUIAS OU FUNDAÇÕES ESTADUAIS, 

INDEPENDENTEMENTE DE CONCURSO PÚBLICO (LEI 

COMPLEMENTAR Nº 67/92, ART. 56)- OFENSA AO ART. 37, II, DA 

CARTA FEDERAL - DESRESPEITO AO POSTULADO 

CONSTITUCIONAL DO CONCURSO PÚBLICO, ESSENCIAL À 

CONCRETIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE - AÇÃO DIRETA 

JULGADA PROCEDENTE. O CONCURSO PÚBLICO REPRESENTA 

GARANTIA CONCRETIZADORA DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE, QUE 

NÃO TOLERA TRATAMENTOS DISCRIMINATÓRIOS NEM LEGITIMA A 

CONCESSÃO DE PRIVILÉGIOS. - A jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal - tendo presente a essencialidade do postulado inscrito 

no art. 37, II, da Carta Política - tem censurado a validade jurídico-

constitucional de normas que autorizam, permitem ou viabilizam, 

independentemente de prévia aprovação em concurso público de provas 

ou de provas e títulos, o ingresso originário no serviço estatal ou o 

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, 30. ed. São Paulo: 
Atlas, 2016, p. 649.
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provimento em cargos administrativos diversos daqueles para os quais o 

servidor público foi admitido. Precedentes . - O respeito efetivo à 

exigência de prévia aprovação em concurso público qualifica-se, 

constitucionalmente, como paradigma de legitimação ético-jurídica da 

investidura de qualquer cidadão em cargos, funções ou empregos 

públicos, ressalvadas as hipóteses de nomeação para cargos em 

comissão (CF, art. 37, II). A razão subjacente ao postulado do concurso 

público traduz-se na necessidade essencial de o Estado conferir 

efetividade ao princípio constitucional de que todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza, vedando-se, desse modo, a 

prática inaceitável de o Poder Público conceder privilégios a alguns ou 

de dispensar tratamento discriminatório e arbitrário a outros. 

Precedentes. Doutrina. (STF - ADI: 1350 RO, Relator: Min. CELSO DE 

MELLO, Julgamento: 24/02/2005, Tribunal Pleno, Publicação: DJ 

01-12-2006 PP-00065 EMENT VOL-02258-01 PP-00051 LEXSTF v. 29, 

n. 340, 2007, p. 28-40).

26. Não obstante, assenta a Suprema Corte não configurar 

hipótese de transposição de cargo, o que é vedado, as situações excepcionais 

em que o Poder Público adota medidas voltadas à racionalização dos quadros 

da administração, quando reúne duas categorias que possuem atribuições 

similares. Neste sentido, cito o gizado no julgado, in verbis:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 49 DA LEI 

3.226/2008, DO ESTADO DO AMAZONAS, QUE REESTRUTURA A 

REMUNERAÇÃO DA CARREIRA EM EXTINÇÃO DE ESCREVENTE 

JURAMENTADO DO TJAM. VIOLAÇÃO DO ART. 37, II, DA CF. NÃO 

OCORRÊNCIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

JULGADA IMPROCEDENTE. I  No julgamento da ADI 4.303/RN, de 

relatoria da Ministra Cármen Lúcia, o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal entendeu que a reestruturação convergente de carreiras 

análogas não contraria o postulado do concurso público. II - Ao garantir 
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aos detentores do cargo em extinção de Escrevente Juramentado, com 

diploma de bacharel em Direito, a possibilidade de integrar a tabela dos 

serviços jurisdicionais de Analista Judiciário II, o dispositivo questionado 

reestruturou a remuneração dos referidos servidores, valendo-se, para 

tanto, do mesmo parâmetro utilizado para aqueles que exercem 

atividades análogas, tais como Oficial de Justiça Avaliador, Leiloeiro e 

Contador de Foro. III - O art. 49 da Lei Estadual 3.226/2008 não 

promoveu a indesejada transposição de servidores ou o provimento por 

qualquer meio de cargos sem concurso público, não se observando a 

transformação do cargo de Escrevente Juramentado em Analista 

Judiciário II. IV - Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

improcedente. (STF - ADI: 7089 AM 0115480-68.2022.1.00.0000, 

Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Julgamento: 16/05/2022, 

Tribunal Pleno, Data de Publicação: 01/06/2022).

27. Sobre a temática quanto aos requisitos para a validade do 

instituto de transformação do cargo público, observam Maria Pires de Carvalho 

e Tatiana Martins da Costa Camarão2 o seguinte:

(...) o que a jurisprudência tem apontado é a viabilidade de agrupar sob 

uma mesma denominação os cargos cujas atribuições, requisitos de 

qualificação, escolaridade, remuneração, habilitação profissional ou 

especialização exigidos para ingresso sejam idênticos ou essencialmente 

similares. Em sendo assim, não há que se falar em preterição à exigência 

de concurso público, porque presente afinidade de atribuições e 

equivalência de vencimentos, isto é, identidade substancial entre os 

cargos.

28. In concreto, a hipótese referenciada na normativa que visa 

a inconstitucionalidade não se amolda a jurisprudência agora citada, 

2 Criação, alteração e extinção de cargo público. In Cristiana Fortini. (Org.). Servidor Público: 

Estudos em Homenagem ao Professor Pedro Paulo de Almeida Dutra, Belo Horizonte, Fórum, 

2009. p. 287.
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conquanto as atribuições de agente penitenciário (transformado em Policial 

Penal) divergem, e muito, daquelas exercidas pelo técnico administrativo e 

operacional do IAPEN, em cuja categoria foram enquadrados, ex vi do art. 6º, 

§4º da Lei n. 2.180/2009(anexo II), os cargos de telefonista, programador, 

auxiliar administrativo, técnico em informática, técnico em agricultura e 

motorista (estes posteriormente reenquadrados como Motorista Penitenciário 

Oficial pela Lei n. 3.259/2017). 

29. Em caso análogo ao presente, na ADI n. 6.999/AP, o STF 

reafirmou seu entendimento no tocante a transformação de cargos para policial 

penal sob o prisma da Emenda Constitucional n. 104/2016, no Estado do 

Amapá, conforme ementa:

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Art. 9º da Lei n. 2.542, de 5 de 

abril de 2021, do Estado do Amapá. 3. Transformação do cargo de 

Educador Social Penitenciário em Policial Penal. 4. Inexistência de 

semelhança de atribuições e de requisitos de provimento entre os 

cargos. 5. Legislador estadual propiciou ao servidor investir-se em cargo 

que não integra a carreira à qual fora investido. 6. Inconstitucionalidade 

do dispositivo impugnado. 7. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

parcialmente procedente. (STF - ADI: 6999 AP 

0060962-65.2021.1.00.0000, Relator Ministro GILMAR MENDES, 

Julgamento: 09/03/2022, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 

17/03/2022).

30. Do voto em referência, reputo adequado extrair o seguinte 

decote, para melhor elucidação da matéria:

[...]

Observo que a Emenda Constitucional 104 de 2019, ao criar as policiais 

penais, permitiu que os cargos de policiais penais sejam preenchidos por 

meio da transformação de cargos isolados, dos cargos de carreira dos 

atuais agentes penitenciários e dos cargos públicos equivalentes, além do 
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concurso público (art. 4º da EC 104/2019), o que pressupõe, portanto, o 

preenchimento dos requisitos previstos na jurisprudência desta Corte: 

semelhança de atribuições e de requisitos de provimento entre os cargos.

31. Importante realçar, que a Polícia Penal fora incluída, nos 

termos do art. 144 da Constituição Federal, como órgão integrante da 

Segurança Pública no âmbito federal e estadual, estabelecendo de forma clara 

sua função primordial de zelar pela segurança nos estabelecimentos penais.

32. No âmbito local, a teor do art. 4º da LC n. 392/2021, as 

atribuições da Polícia Penal restaram assim definidas:

Art. 4º A Polícia Penal do Estado compete cumprir as seguintes 

atribuições:

I - planejar, coordenar, executar e controlar a ordem pública dos 

estabelecimentos penais, unidades administrativas correlatas da polícia 

penal, bem como policiamentos, atividades de atendimentos, serviços de 

vigilâncias, custódias, escoltas, revistas pessoais, em objetos, guarda, 

assistências e orientações às pessoas recolhidas nas Unidades Prisionais;

II - incursões em áreas de alto risco em apoio aos outros órgãos de 

segurança pública ou de atividades de policiamento preventivo destinada à 

fiscalização de custodiados beneficiados pelo sistema de monitoramento 

eletrônico;

III - apurar as infrações cometidas dentro dos estabelecimentos penais, 

ressalvadas as competências das polícias judiciárias;

IV - comunicar ao Poder Judiciário, ao Ministério Público - MPE e à 

Defensoria Pública - DPE sobre infrações e crimes praticados em 

Unidades Penais;

V - lavrar termo circunstanciado de ocorrência no âmbito de atuação da 

Polícia Penal e nas hipóteses previstas em lei, encaminhando-o à 

autoridade competente;

VI - realizar a proteção do perímetro de todas as dependências prisionais, 

ou em locais público ou privado, no interesse público, onde haja 
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custodiado de forma transitória ou permanente, sob égide da Polícia 

Penal, podendo, ainda, revistar pessoas, ou vistoriar veículos;

VII - atuar em ocorrências de fuga iminente e imediata, no planejamento 

de recaptura de foragidos das Unidades Penais, custodiado em geral e 

correlatas.

VIII - executar recapturas ou capturas de foragidos da justiça no âmbito da 

Polícia Penal;

IX - dirigir e atuar em Núcleo de Informação e Inteligência Policial Penal, 

visando à prevenção de crimes e outros sinistros relacionados ao Sistema 

Penal ou correlatos;

X - atuar e dirigir Unidade Policial de Monitoração Eletrônica de presos, 

fiscalizando a aplicação de sanção imposta ao monitorado;

XI - colaborar com políticas sociais voltadas para o sistema prisional;

XII  cumprir diligência no âmbito de instrução de processos oriundos de 

faltas disciplinares relativas à execução da pena, quando solicitado pelo 

órgão competente;

XIII - coordenar os sistemas informatizados de rede e bancos de dados 

próprios, com apoio de outras instituições quando necessário, controlando 

os acessos de servidores da Polícia Penal no interesse do serviço policial;

XIV - executar operações de transporte, custódia e escolta de presos em 

movimentações de transferências interestaduais;

XV - quando requisitado, acompanhar e realizar a segurança de 

autoridades judiciarias e outras que exercem funções essenciais à Justiça, 

quando em visitas correcionais aos estabelecimentos penais;

XVI - exercer o gerenciamento e negociação em eventos que envolva 

rebeliões com reféns, motins, fugas e outros distúrbios prisionais, 

solicitando, quando necessário, auxílio de outras forças policiais que 

compõem a segurança pública, nos termos do Decreto nº 6.796, de 14 de 

setembro de 2020;

XVII - patrulhar áreas externas que estejam sob a circunscrição da Polícia 

Penal;
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XVIII  colher e inventariar elementos informativos durante apurações e 

intervenções no âmbito da Polícia Penal;

XIX - conduzir viaturas, embarcações e aeronaves conforme habilitação 

específica;

XX - formar, treinar, capacitar, especializar e aperfeiçoar o seu pessoal e, 

mediante convênio ou termo de cooperação, o pessoal de outras 

instituições;

XXI - apurar e punir, na forma da lei, as infrações administrativas de seus 

servidores;

XXII - desempenhar outras atividades que se enquadrem no âmbito de 

suas competências.

 Parágrafo único. Todas essas competências constituem-se atividades de 

natureza policial.  

33. Com esses esclarecimentos, tenho por evidente a 

dissonância das atividades desenvolvidas pelos Policiais Penais, cuja natureza 

é repressiva de natureza policial que integra o Sistema de Segurança Pública 

no âmbito estadual e os Técnicos Administrativo e Operacional, com 

atribuições tipicamente administrativas ou diversas da natureza repressiva – 

porquanto trata de categoria composta de telefonista, programador, auxiliar 

administrativo, técnico em informática e técnico em agricultura.

34. Nessa eira, impõe reconhecer, que atuando em atividades 

de naturezas diversas e específicas os cargos aqui confrontados, resta 

impossibilitado o aproveitamento dos Técnicos Administrativos e Operacionais 

do IAPEN a realizarem atividades especificamente afetas aos Policiais Penais, 

pois revestidas de natureza policial.

35. Oportuno realçar, que em contrariedade ao 

enquadramento dos Técnicos Administrativos e Operacionais ao cargo 

de Policial Penal, justamente por não terem sido resguardados pelo art. 

7º da Emenda Constitucional Estadual n. 53/2019, manifestaram-se a 
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Procuradoria-Geral do Estado do Acre, o Governador do Estado do Acre 

e o Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Acre, da qual 

transcrevo os seguintes fragmentos:

(...) a criação da Polícia Penal Estadual a Emenda à Constituição Estadual 

nº 53/2019 apenas previu a transformação de 02 (dois) cargos específicos 

nos novos cargos de Policial Penal, quais sejam: a) os cargos de Agente 

Penitenciário (previstos na Lei 2.180/2009) e b) os cargos de Motorista 

Penitenciário Oficial (previstos na Lei nº 3.259/2017).

(...)

Partindo-se dessa premissa, é forçoso reconhecer que a regulamentação 

da carreira funcional da Polícia Penal no Estado do Acre está, de fato, e 

inegavelmente, adstrita à norma constitucional estadual (artigo 7º, da EC 

Estadual nº 53/2019), que não contemplou novo enquadramento dos 

cargos de Técnico Administrativo e Operacional na carreira policial penal.

Nessa linha de intelecção, tem-se que muito embora a literalidade do 

artigo 39, parágrafo 4º, da LCE nº 392/2021 tenha incluído, por 

arrastamento, o cargo de Técnico Administrativo e Operacional dentre 

aqueles que poderiam ser enquadrados na carreira policial penal, tal 

providência não chegou a ser efetivamente operacionalizada pela 

Administração Pública porquanto, em verdade, não fora este o intento 

legislativo.

36. Como visto, a Administração Pública estadual, ciente da 

interpretação inconstitucional latente, produzida pela leitura isolada do art. 39, 

§4º da LCE n. 392/2021, distanciada do que prevê o art. 7º da EC Estadual n. 

53/2019, sequer permitiu a efetivação da medida prevista, deixando assim 

de promover, na prática, a transformação do cargo Técnico 

Administrativo e Operacional em cargo de Policial Penal, evitando-se 

desta feita, maiores prejuízos práticos, ante a inconstitucionalidade 

observada. 
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37. Com essas considerações, reputo haver 

inconstitucionalidade no art. 39, §4º da LC n. 392/2021, somente no que toca 

o permitido enquadramento de Técnicos Administrativos e Operacionais em 

Policial Penal.

38. Quanto ao art. 20, inciso IV da LCE n. 392/2021, alvo da 

ação do Autor, sustenta o mesmo representar ofensa ao princípio da 

isonomia, previsto no art. 3º da Constituição do Estado do Acre e no art. 5º da 

CF/88, por permitir que o candidato ao ingresso na carreira de Policial Penal 

deva ser servidor público. Vejamos o que preconiza o atacado dispositivo:

Art. 20. São requisitos para ingresso em cargo público de policial penal:

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;

II - ter no mínimo dezoito anos na data da posse e no máximo cinquenta e 

cinco anos de idade na data da inscrição para o concurso;

III - não registrar antecedentes criminais;

IV - ser servidor público, civil ou militar e não registrar punição 

administrativa nos últimos cinco anos;

V - estar quite com as obrigações eleitorais e militares;

VI - possuir formação de nível superior reconhecido pelo Ministério da 

Educação - MEC;

VII - comprovar a habilitação ou carteira provisória para condução de 

veículo automotor através da Carteira Nacional de Habilitação- CNH, 

categoria “B” ou superior, até a inscrição no curso de formação;

VIII - não ter sido demitido a bem do serviço público nos últimos cinco 

anos;

IX - possuir idoneidade moral comprovada por investigação social e 

certidões expedidas perante o Poder Judiciário estadual, federal e demais 

órgãos policiais;

X - possuir honrada conduta;

XI - ser aprovado em concurso público. (destacado)   
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39. Com efeito, o Princípio da Isonomia, no âmbito da atividade 

pública, como já delineado em linhas pretéritas, revela-se como essencial a 

garantir à todos os cidadãos, o direito às oportunidades advindas dos serviços 

públicos, impedindo, desta feita, a ocorrência de concessão de privilégios a 

certas pessoas ou classes.

40. Não se olvida que, para certos cargos públicos, resta 

admissível a exigência de critérios específicos, notadamente em razão das 

peculiaridades das atividades a serem desenvolvidas. Contudo, esta não é a 

hipótese a analisar.

41. A Emenda Constitucional Estadual n. 53/20193, ao prevê a 

forma de ingresso na carreira da Policia Penal, não a restringiu a servidor(a) 

público.

42. Não obstante a regulamentação da estrutura da carreira 

penal, nos termos do §1º do art. 7º da EC n. 53/2019, tenha ocorrido por meio 

da LC n. 392/2021, esta não pode se dissociar dos princípios constitucionais 

que regem o ingresso no serviço público. Isso porque, assegura o art. 37, 

inciso I e II da CF/88, ampla acessibilidade aos cargos e empregos públicos a 

todos os brasileiros que preencham os requisitos legais, e visa conferir 

efetividade aos princípios constitucionais da legalidade, da isonomia e 

impessoalidade, de modo que o estabelecimento de critérios de distinção entre 

os candidatos só é permitido quanto houver justificativa plausível para tanto 

em decorrência da natureza e das atribuições do cargo a ser preenchido.

43. A nossa Suprema Corte firmou entendimento quanto a ser 

inconstitucional o estabelecimento de critérios entre candidatos que se revelem 

arbitrário ou desproporcional. Neste sentido, cito precedente que, mutatis 

mutandis, serve de parâmetro a esse entendimento:

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Art. 17, I e II, da Lei 12.919, de 

3 Art. 134-A. A Polícia Penal é estruturada em carreira, cujo ingresso dar-se-á mediante 
aprovação em concurso público de provas e títulos.     
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29 de junho de 1998, do Estado de Minas Gerais. 3. Concurso Público 

de Ingresso e Remoção nos Serviços Notarias e de Registro. 

Apresentação dos seguintes títulos: a) tempo de serviço prestado como 

titular, interino, substituto ou escrevente em serviço notarial e de registro 

(art. 17, I); b) apresentação de temas em congressos relacionados com 

os serviços notariais e registrais (art. 17, II). 4. Violação ao princípio 

constitucional da isonomia. Atividades específicas relacionadas às 

atividades notarial e de registro. Precedentes. 5. Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada procedente. 6. Modulação de efeitos da 

declaração de inconstitucionalidade. Efeito ex nunc, a partir de 8.2.2006, 

data da concessão da cautelar. (STF - ADI: 3580 MG, Relator Ministro 

GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 20/05/2015, Tribunal Pleno, 

Publicação: 03/08/2015).
    

44.  Não será demasiado realçar o preconizado princípio da 

isonomia na Constituição Federal, em seu art. 19, inciso III4.

45. Cabível também no caso, rememorar que o concurso 

público se traduz em importante aferição de mérito, como dito, dentre 

tantos(as) Marcelo Caetano5: 

Um certame de que todos podem participar nas mesmas condições, 

permitindo que sejam escolhidos realmente os melhores candidatos. 

Baseia-se o concurso público em três postulados fundamentais. O 

primeiro é o princípio da igualdade, pelo qual se permite que todos os 

interessados em ingressar no serviço público disputem a vaga em 

condições idênticas para todos. Depois, o princípio da moralidade 

administrativa, indicativo de que o concurso veda favorecimentos e 

perseguições pessoais, bem como situações de nepotismo, em ordem a 

demonstrar que o real escopo da Administração é o de selecionar os 

melhores candidatos. Por fim, o princípio da competição, que significa que 
4Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:(...)
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.
5 CAETANO, Marcelo. Manual do Direito Administrativo. Vol. II, p. 638). 
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os candidatos participem de um certame procurando alçar-se à 

classificação que os coloque em condições de ingressar no serviço 

público.

46. Sob esse prisma, o dispositivo impugnado possui clara 

intenção em conceder privilégio a servidor público em detrimento a população 

em geral, circunstância que não guarda consonância com os postulados 

constitucionais brasileiro. Realço que o entendimento firmado guarda, 

inclusive, consonância com a manifestação da Procuradoria-Geral do Estado 

do Acre, do Governador do Estado do Acre e do Presidente da Assembleia 

Legislativa do Estado do Acre, da qual retiro os seguintes fragmentos:

[..].

Demandar que o candidato, para ingressar na versada carreira, já seja 

servidor público, constitui grave restrição de direitos, na contramão do 

caráter isonômico constitucionalmente atribuído ao concurso público, 

máxime por promover a imediata e injustificada exclusão de todos aqueles 

que, por qualquer motivo, não integram o quadro do serviço público 

federal, estadual ou municipal.

À vista disso, faz-se essencial conferir interpretação conforme a 

Constituição ao dispositivo em debate (art. 20, IV, LCE nº 392/2021), que 

lhe forneça sentido compatível com os ditames constitucionais 

consagrados na Carta local (art. 3º da CE), por espelhamento obrigatório 

da Carta Federal (art. 5º, caput, da CF/88) sugerindo-se, nessa linha, que 

a leitura da norma passe a ser feita desta forma:

IV  se servidor público, civil ou militar, não registrar punição 

administrativa nos últimos cinco anos, ou não registrar punição 

administrativa nos últimos cinco anos, quando se tratar de servidor 

público, civil ou militar.

47. Bem considerado, reputo cabível e adequado acolher a 

ponderação exordial e atribuir ao dispositivo impugnado interpretação 
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conforme à constituição, técnica de decisão que possibilita resguardar a 

validade do dispositivo impugnado, desde que interpretado da forma ora 

orientada, de modo a alinhar o seu sentido à ordem constitucional vigente.  

48. Dito isso, lanço voto, pela procedência da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade, para fins de:

a) declarar a inconstitucionalidade material do art. 39, §4º da 

Lei Complementar Estadual n. 392/2021, somente na parte em que autoriza o 

enquadramento do cargo de técnico administrativo e operacional, pertencente 

ao IAPEN, em Polícia Penal, com produção de efeitos ex tunc.

b) atribuir ao art. 20, inciso IV da Lei Complementar n. 

392/2021 interpretação conforme à Constituição Federal, que deve ser 

compreendida: não registrar punição administrativa nos últimos cinco anos, 

quando se tratar de servidor público, civil ou militar, com produção de efeitos 

ex tunc.

49. Comunique-se esta decisão ao órgão responsável pela 

expedição do ato normativo (art. 25, da Lei Federal nº 9.868/996).

50. Sem custas.

51. É como voto.

DECISÃO

Conforme consta da Certidão de Julgamento, a decisão foi a 

seguinte:

_______________________________________________________________

“Decide o Tribunal, à unanimidade, julgar procedente a 
ação de inconstitucionalidade, nos termos do voto da Relatora. 
Julgamento virtual.”

6 Art. 25. Julgada a ação, far-se-á a comunicação à autoridade ou ao órgão responsável pela expedição 

do ato.
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______________________________________________________________

Participaram do julgamento Presidido pela Desembargadora 
Regina Ferrari,  os Desembargadores Eva Evangelista, Samoel Evangelista, 
Roberto Barros, Denise Bonfim, Francisco Djalma, Waldirene Cordeiro 
(Relatora), Laudivon Nogueira, Júnior Alberto e Raimundo Nonato. Ausentes, 
justificadamente, Desembargadores Elcio Mendes e Luís Camolez.
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